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- IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 

Base. Cálculo. Serviço. P lano. Saúde. 

A Turma, ao prosseguir o julgamento, por maioria, negou provimento ao recurso especial e 
afirmou que, nos serviços de plano de saúde, a base de cálculo do ISS é o valor líquido 
recebido (mensalidade paga pelo associado à empresa gestora do plano, deduzidas as quantias 
repassadas aos terceiros credenciados que prestam o atendimento médico). De acordo com o 
Min. Relator, o imposto já recai sobre os serviços prestados pelos profissionais, de modo que 
caracterizaria dupla tributação a nova incidência sobre o valor destinado a remunerar esses 
serviços. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.288.850-ES, DJe 6/12/2010; REsp 783.022-MG, 
DJe 16/3/2009; REsp 1.041.127-RS, DJe 17/12/2008, e EDcl no REsp 227.293-RJ, DJ 
19/9/2005. REsp 1.137.234-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011                                       
(topo)
 

 

 
 

Confissão. Dívida. Revisão judicial. Limites. 

Trata-se de recurso especial contra acórdão que entendeu ser possível a exclusão de estagiários 
da base de cálculo para o pagamento de ISS, anulando os autos de infração lavrados com base 
na discrepância entre os pagamentos efetuados e os dados constantes da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS), na qual constavam tais estagiários erroneamente designados como 
advogados, embora, posteriormente, tenha havido a confissão e o parcelamento do débito. A 
Seção, ao julgar o recurso sob o regime do art. 543-C do CPC c/c a Res. n. 8/2008-STJ, por 
maioria, negou-lhe provimento por entender que a confissão de dívida não inibe o 
questionamento judicial da obrigação tributária, no que se refere aos seus aspectos jurídicos. 
Quanto aos aspectos fáticos sobre os quais incide a norma tributária, a regra é que não se pode 
rever judicialmente a confissão de dívida efetivada com a finalidade de obter parcelamento de 
débito tributário. Porém, como no caso, a matéria de fato constante da confissão de dívida 
pode ser invalidada quando ocorrer defeito causador de nulidade de ato jurídico. A confissão de 
dívida, para fins de parcelamento, não tem efeitos absolutos, não podendo reavivar crédito 
tributário já extinto ou fazer nascer crédito tributário de maneira discrepante de seu fato 
gerador. Precedentes citados: REsp 927.097-RS, DJ 31/5/2007; REsp 948.094-PE, DJ 
4/10/2007; REsp 947.233-RJ, DJe 10/8/2009; REsp 1.074.186-RS, DJe 9/12/2009, e REsp 
1.065.940-SP, DJe 6/10/2008. REsp 1.133.027-SP, Rel. originário Min. Luiz Fux, Rel. 
para acórdão Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 13/10/2010. 

Informativo STJ n. 0451 - Período: 11 a 15 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Incorporação direta. 

Na incorporação direta (art. 41 da Lei n. 4.591/1964), o incorporador não presta serviço (de 
construção civil) ao adquirente, mas para si próprio, pois constrói em seu terreno, por sua 
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conta e risco, com o objetivo final de vender as unidades autônomas por preço “global” (cota 
de terreno e construção). Assim, não há como incidir o ISSQN nessa modalidade de 
incorporação. REsp 1.166.039-RN, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 1º/6/2010. 

Informativo STJ n. 0437 - Período: 31 de maio a 04 de junho de 2010  
(topo)
 

 

 

Locação. Serviços. 

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por sociedade empresária, com objetivo de 
afastar a incidência de ISS sobre locação de bens móveis. O tribunal a quo confirmou a 
sentença, pela denegação da ordem, ao fundamento de que não se trata de simples locação de 
máquinas copiadoras, impressoras e outros equipamentos, pois o contrato firmado entre a 
sociedade empresária e o município também englobaria serviços de assistência técnica para 
manutenção das máquinas. Assim, por causa da prestação desse serviço, entendeu aquele 
tribunal tornar-se obrigatória a exação sobre o valor total da operação, adotando o critério da 
preponderância do serviço prestado. Para Min. Relatora, tal circunstância não justifica a 
incidência do ISS sobre a parcela referente à operação de locação "pura" de bem móvel, 
apenas permite a tributação sobre os serviços em questão, visto que não se aplica mais o 
critério da preponderância do serviço para definir a exação devida. Ademais, a partir do 
advento da Súmula Vinculante n. 31-STF, é inconstitucional a cobrança de ISS pelo Fisco sobre 
a totalidade do contrato de locação de bens móveis. Destacou que sempre há dúvida nos casos 
em que não se individualiza o quantum remuneratório para cada atividade, ou seja, não se 
delimita o valor da operação relativa à locação e à quantia devida a título de serviços de 
manutenção. Mas o STF ainda não tem solução definitiva para as situações de conjugação de 
locação de bens móveis e serviços. Dessa forma, assevera merecer reforma o acórdão 
recorrido, sob pena de ofensa direta ao referido enunciado vinculante, devendo a autoridade 
fiscal (o município) proceder à apuração do quantum devido apenas a título dos serviços de 
assistência técnica prestados, por meio do procedimento administrativo próprio ou retificação 
do auto infracional, respeitando-se o prazo decadencial do débito tributário. Com essas 
considerações, a Turma deu provimento ao recurso. REsp 1.194.999-RJ, Rel. Min. Eliana 
Calmon, julgado em 26/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 
 

 
QO. Mandado de Segurança. Resp. Vista. MP. 

A Turma, em questão de ordem, retirou o recurso especial de pauta e enviou os autos ao 
Ministério Público uma vez que, na origem, tratava-se de mandado de segurança. Desse modo, 
aplicou-se o art. 64, II, do RISTJ, entendendo que, mesmo em grau de recurso especial, o MP 
deve ter vista dos autos nos mandados de segurança. QO no REsp 939.262-AM e no REsp 
1.028.086-RO, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, em 1º/9/2011.  

Informativo STJ n. 0482 - Período: 29 de agosto a 09 de setembro de 2011 
(topo) 
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Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

O art. 9º, § 1º, do DL n. 406/1968 (que dispõe sobre o regime de tributação fixa do ISS) não 
se aplica aos serviços de registros públicos, cartorários e notariais, por não se tratar de 
prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, mas de atividade 
empresarial. Embora tais serviços sejam exercidos em caráter privado por delegação do Poder 
Público (art. 236 da CF/1988), e esta seja feita em caráter pessoal, intransferível e haja 
responsabilidade pessoal dos titulares de serviços notariais e de registro, isso, por si só, não 
autoriza concluir que tais atividades sejam prestadas pessoalmente por eles, uma vez que têm 
a faculdade legal de contratar, para o desempenho de suas funções, escreventes, dentre eles 
escolhendo os substitutos, e auxiliares, como empregados (art. 20 da Lei n. 8.935/1994). Por 
essas razões, não se mostra razoável conferir a benesse do § 1º do art. 9º do DL n. 406/1968 
aos serviços cartorários. REsp 1.185.119-SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
10/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo) 

 

ISSQN. Serv iço. Concretagem. 

A Turma reiterou seu entendimento de que o custo total do serviço de concretagem é a base de 
cálculo do ISSQN, não sendo possível a dedução do valor dos materiais utilizados na produção 
do concreto pela prestadora dos serviços. Sujeita-se essa empresa à tributação exclusiva do 
referido imposto, conforme a Súm. n. 167-STJ. Precedente citado: AgRg nos EDcl no REsp 
1.109.522-RS, DJe 18/12/2009. REsp 1.190.335-MG, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado 
em 5/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 
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